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SENHOR (A)  CANDIDATO (A)  

LEIA ATENTAMENTE, ANALISE E PROMOVA A (S) 

PROVIDÊNCIA (S) QUE O CASO REQUER.  

Em 2001, a empresa concessionária de serviços públicos 

Young S.A. despediu 400 (quatrocentos) trabalhadores que, 

posteriormente, foram recontratados como prestadores de 

serviço por meio de uma cooperativa de mão de obra.  O 

Ministério Público investigou o caso e, em 2002, ajuizou ação 

civil pública, julgada procedente, na qual se determinou que a 

ré anotasse a CTPS de todos os trabalhadores desde o início da 

prestação do trabalho como supostos cooperados, bem como se 

abstivesse de contratar trabalhadores na condição de 

cooperados para executar funções inerentes à sua atividade-

fim.   

Transitada em julgado em 2005, a empresa cumpriu 

parcialmente a decisão, pois deixou de registrar a CTPS de um 

grupo de 14 (quatorze) trabalhadores que, na condição de 

cooperados, sofreram acidente de trabalho e não estavam 

laborando no momento do cumprimento da decisão, em razão 

de afastamentos legais.  

No ano seguinte, o Sindicato da categoria ajuizou uma 

ação civil coletiva, na qualidade de substituto processual dos 

trabalhadores (ex-cooperados), reclamando direitos individuais 

homogêneos devidos em decorrência do período anotado em 

CTPS, nos termos da decisão proferida na ação civil pública do 

MPT. Pediu ainda que fosse anotada a CTPS dos 14 

trabalhadores acidentados, com seus respectivos direitos 

individuais homogêneos. A ação civil coletiva do sindicato foi 

julgada procedente em primeiro grau de jurisdição.  
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Em grau recursal, no TRT da 25ª Região, por iniciativa da 

empresa e com a concordância do Sindicato, o processo foi 

encaminhado ao Núcleo Permanente de Conciliação, criado em 

atenção à Resolução 125/2010 do CNJ e ao Ato 001/2011 do 

TRT. Durante sessão de conciliação, no TRT, realizada em 

25.08.2011, sem participação do Ministério Público, foi 

homologado o acordo celebrado entre o sindicato e a empresa, 

prevendo pagamento de determinados valores aos empregados, 

proporcionais ao tempo de registro em CTPS, resultante da 

condenação na ação civil pública proposta pelo MPT. Os 14 

(quatorze) trabalhadores acidentados foram contemplados com 

o pagamento de um salário da categoria para quitação de todo o 

período de trabalho, sem registro na CTPS. Convencionou-se, 

também, o pagamento, pela empresa, de uma contribuição para 

o Sindicato, destinada ao fundo de formação sindical. 

Em 1º.10.2013, um grupo de trabalhadores protocolou 

uma representação no MPT, alegando que: o acordo celebrado 

entre a empresa e o sindicato foi prejudicial, pois os valores 

reconhecidos na conciliação representam entre 10 e 15% 

daqueles efetivamente devidos; os 14 (quatorze) trabalhadores 

acidentados não foram contemplados com o registro em CTPS e 

receberam valores inferiores aos demais; por fim, a empresa 

concedeu benefícios financeiros à diretoria do sindicato.  O 

Ministério Público, que não teve ciência da ação civil coletiva do 

sindicato, instaurou inquérito civil e concluiu pela procedência 

das alegações dos denunciantes.  

Como membro do Ministério Público do Trabalho, adote a 

providência judicial cabível. 




